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O Brasil é um país com dimensões continentais, com desigualdades 
políticas, econômicas, demográficas e tecnológicas, assim como de-
sigualdades sociais, em relação à educação, acessibilidade aos servi-
ços e à cultura. Um dos grandes desafios é oferecer e garantir acesso 
e inovações em todos os níveis de ensino, o que exige estratégias 
didático-pedagógicas e recursos instrucionais segundo o perfil do 
público a que se destina.

Diferentes sociedades científicas, organizações sociais, conselhos 
de classe, instituições de ensino e estabelecimentos de saúde vêm 
defendendo a oferta de teleducação como uma solução democráti-
ca, atemporal e não espacial para a formação continuada e atualiza-
da de profissionais de diferentes áreas (MOORE; DICKSON-DEANE; 
GALYEN, 2011).

O desenvolvimento contínuo de novas tecnologias que podem ser 
úteis apresenta oportunidades, considerações e desafios únicos para o 
ensino e a aprendizagem. Estas diretrizes têm como objetivo fornecer 
informações de base para auxiliar o fonoaudiólogo que deseja iniciar 
ou expandir o uso da teleducação. O conteúdo não é exaustivo e, 
para aprofundamento, recomenda-se consulta aos documentos nor-
teadores mencionados no texto. Recomenda-se que sejam utilizadas 
de forma complementar aos demais padrões de conduta, regulamen-
tações e diretrizes aplicáveis à oferta da teleducação. 

Assim como a educação presencial, a teleducação exige infraestru-
tura adequada e profissionais capacitados. Por esse motivo, a incor-
poração dessa modalidade traz muitos desafios. Nesse sentido, estas 
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diretrizes, enquanto instrumento de atualização e aperfeiçoamento, 
têm como principal desafio socializar informações técnico-científi-
cas, aspectos legais e normativos para a teleducação, contextualizar 
as diversas possibilidades de formação, educação continuada, entre 
outras, que possam ser fornecidas via Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs).

A redação destas Diretrizes foi realizada por um Grupo de Tra-
balho (GT) criado por meio da Portaria CFFa nº 347/2020. Neste 
momento, prestamos uma homenagem póstuma à fonoaudióloga 
Maria Cecília Bevilacqua, falecida em 28 de julho de 2013, que tri-
lhou e difundiu os caminhos da teleducação. Foi e será sempre parte 
da história da Telefonoaudiologia. Com sua liderança, em 1996, foi 
publicado o primeiro material instrucional sobre teleducação, deno-
minado SOM e SILÊNCIO. 

Fazemos um agradecimento especial ao Dr. Chao Lung Wen, que 
nos inspira, incentiva e compartilha seus conhecimentos, que nos 
estimulou a estudar, pesquisar na saúde conectada. À sua infinita 
paciência, ao seu carisma, à sua sabedoria, nosso muito obrigada.

Também é um momento de salientar a participação do 13º Co-
legiado do CFFa, que assim como outros colegiados, valorizou a 
Telessaúde (e-saúde), mas que em meio a uma pandemia, preocu-
pou-se com a manutenção da qualidade e do acesso à intervenção 
fonoaudiológica à sociedade e fomentou o estudo da aplicação à Fo-
noaudiologia, concretizado na Resolução CFFa nº 580/21020, que 
regulamenta a Telefonoaudiologia, assim como permitiu e incentivou a 
elaboração destas diretrizes publicadas aqui em colaboração do 13º. e 14º.  

Colegiados do CFFa.    

GT de Teleducação

INTRODUÇÃO

O Brasil é um país de dimensões continentais, com enorme de-
sigualdade social, distintas condições políticas, econômicas, demo-
gráficas e tecnológicas, assim como importantes desigualdades de 
acesso à educação e à saúde.

Além disso, cabe destacar os desafios na reordenação da saúde e da 
educação como direito social e dever do Estado, como determinado 
pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Essas desigual-
dades sociais são obstáculos para o acesso ao conhecimento. Diante 
desse cenário complexo, democratizar o acesso ao conhecimento e 
a processos de ensino e aprendizagem constitui um grande desafio. 
Nesse sentido, o uso da tecnologia é um caminho seguro para ga-
rantir o acesso neste país tão desigual e com dimensões continentais.

O uso da internet para informações sobre saúde tem sido um re-
curso crescente desde a década de 1990 (BAKER et al., 2003). Di-
ferentes programas de promoção e prevenção à saúde podem ser 
beneficiados com o uso de internet, uma vez que esta tem sido um 
dos maiores veículos de informação em saúde em diversos países.

Em saúde, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC) possibilitam a utilização de ferramentas pedagógicas capazes 
de democratizar e expandir as oportunidades educacionais, propi-
ciando uma educação aberta e permanente em saúde, como se ob-
serva em diferentes programas e ações governamentais, a exemplo 
de: Programa Telessaúde Brasil Redes (Telessaúde), Rede Universitá-
ria de Telemedicina (Rede RUTE) e Universidade Aberta do Sistema 
Único de Saúde. (BARBOSA; REZENDE, 2006; CECCIM; BRAVIN; 
SANTOS, 2011 apud CARVALHO; STRUCHINER, 2017, p. 992)
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Nesse contexto, é crescente o número de ações realizadas com 
o uso das TICs na divulgação de informações sobre promoção da 
saúde, prevenção e monitoramento de doenças. Com o avanço do 
uso das TICs, os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) apoiam 
o processo de ensino-aprendizagem, proporcionam interatividade, 
interoperabilidade, durabilidade e acessibilidade. Na área da saúde, 
especificamente na Fonoaudiologia, o AVA tem sido empregado em 
vários temas. É uma metodologia que ainda precisa ser explorada 
como recurso tecnológico de apoio às atividades educativas e a dife-
rentes públicos-alvo.

A evolução das TICs permite que grande parte da população tenha 
acesso à informação, o que pode trazer mudanças no campo acadê-
mico, espaço destinado para construção de conhecimentos. As de-
mandas contemporâneas exigem modelos educacionais dinâmicos, 
flexíveis, cooperativos, personalizados e interativos.

TECNOLOGIAS DA 
INFORMAÇÃO E DA 

COMUNICAÇÃO (TICs)
1

Mendes (2008) define TICs como “um conjunto de recursos tec-
nológicos que, quando integrados entre si, proporcionam a automa-
ção e/ou a comunicação nos processos existentes nos negócios, no 
ensino e na pesquisa científica”. Discute-se que as TICs têm feito 
cada vez mais parte das atividades cotidianas da sociedade atual, 
provocando mudanças na forma de acesso à informação, como tam-
bém no modo de estudar e aprender. Feldkercher e Mathias (2011, 
p. 1) relataram que as TICs “possuem um potencial formativo que 
pode contribuir para ampliação dos espaços e dos tempos pedagógi-
cos, para a flexibilização do currículo e para o aumento da interação 
entre os sujeitos, tanto na educação presencial quanto na educação 
a distância (EaD)”. 

De acordo com Carvalho (2000), as TICs são naturalmente capa-
zes de viabilizar as exigências de escala e custo-efetividade (maior 
eficiência na utilização de recursos educacionais – seja em termos de 
capacidade institucional instalada, seja em termos de custeio) desses 
processos educacionais pela sua capacidade de expandir a amplitude 
e velocidade de circulação de conhecimentos. Relata, ainda, que a 
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maior vantagem das TICs está em viabilizar o emprego de modelos 
pedagógicos centrados “na aprendizagem, a serviço da formação do 
indivíduo, profissional da saúde ou do cidadão usuário, como sujeito 
autônomo no aprender e no exercer ações de saúde pública” (p. 
3). Para tanto, é necessário a superação dos marcos instrutivistas e 
behavioristas que ainda caracterizam boa parte dos programas de 
EaD, assim como o enriquecimento desses programas na perspectiva 
da educação aberta e ao longo da vida.

Ramos et al. (2018) discutiram que as TICs têm feito cada vez 
mais parte das atividades cotidianas da sociedade atual, provocando 
mudanças na forma de acesso à informação e no modo de estudar 
e aprender. 

Na área da saúde, o uso de TICs implica processos formativos de 
docentes quanto a um uso mais competente no contexto educa-
cional. De acordo com Carvalho (2020, p. 4), não há professores 
prontos para essa tarefa, daí a necessidade “permanente de monito-
ramento e estruturas de apoio docente, onde possam ser desenvol-
vidas as dimensões técnico-didáticas (campo científico específico), 
pedagógicas (práticas educacionais) e tecnológicas (novas TICs)”.

Hixon (2008 apud CARVALHO; STRUCHINER, 2017, p. 994) e 
Caplan e Colege (2004 apud CARVALHO; STRUCHINER, 2017, 
p. 994) mapearam as expertises e funções das equipes multidisci-
plinares de produção de cursos ou recursos educacionais, definin-
do uma composição mínima e apontando as atribuições das cinco 
principais expertises e funções presentes em uma ED de cursos a 
distância: gestor, especialista em conteúdo, designer instrucio-
nal, suporte tecnológico/produção e tutor.

De acordo com Salvador et al. (2017, p. 600), 

incorporar inovações tecnológicas ao ensino constitui uma reali-
dade e uma necessidade dos ambientes de ensino. Todavia, trata-
-se de um aspecto processual, que não deve ocorrer distante de 
reflexões pedagógicas e da construção de materiais educacionais 
adequados. Em relação aos materiais educacionais que incorpo-
ram as TICs, destacam-se os Objetos Virtuais de Aprendizagem 
(OVA - Learning Objetcts) e os Ambientes Virtuais de Apren-
dizagem (AVA - Virtual Learning Environment), amplamente 
vislumbrados enquanto potenciais ferramentas de apoio ao pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

O Ambiente Virtual de aprendizagem (AVA) nada mais é que uma 
“sala de aula” virtual, ou seja, é a simulação do meio real para o 
digital.

No âmbito do ensino de saúde, destaca-se a segurança no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Do ponto de vista bioético e das 
considerações didáticas que compreendem esse ensinamento, é 
relevante a utilização de objetos e ambientes virtuais para pro-
mover um ambiente seguro de aprendizagem, aspecto que tam-
bém se reflete na otimização da segurança dos pacientes nos am-
bientes clínicos. (LINDGREN, 2012; PIÑA-JIMÉNEZ; AGUILAR, 
2015 apud SALVADOR et al., 2017, p. 604)
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ASPECTOS 
TÉCNICOS 

COMPUTACIONAIS
1.1

A produção de conteúdos educativos transformados em vários ti-
pos de linguagens multimidiáticas é uma atividade interdisciplinar e 
multiprofissional. Cada produto educativo finalizado depende dos 
conhecimentos e da criatividade de designers instrucionais/educa-
cionais – que trabalham na adequação da linguagem pedagógica dos 
materiais; dos designers gráficos – que cuidam da linguagem visual 
do curso no Ambiente Virtual de Aprendizagem; dos ilustradores – 
que criam infográficos e outras ilustrações para acompanhar a nar-
rativa pedagógica do material; de jornalistas, cineastas e produtores 
audiovisuais – que cuidam do processo de planejamento, gravação, 
edição e publicação de materiais audiovisuais, tais como audiocasts, 
músicas e trilhas sonoras. É também de grande importância o traba-
lho dos revisores de texto – que cuidam do processo de finalização 
do curso revisando o discurso e verificando a adequação linguística 
e as regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) apli-
cáveis, ou seja, verificando a correção da aplicação de normas para 
citações e referências, bem como dos núcleos de qualidade dos cur-
sos em relação à verificação dos direitos de propriedade intelectual, 

entre outros modelos e nomenclaturas, podendo ainda um tipo de 
profissional realizar várias atividades (TORI, 2018). 

De acordo com Garcia (2018, p. 9), “a educação e a saúde são es-
paços de produção e aplicação de saberes destinados ao desenvolvi-
mento humano e tecnológico”. De acordo com as Diretrizes de Boas 
Práticas em Telefonoaudiologia (CFFa, 2020), o desenvolvimento da 
Telefonoaudiologia no Brasil está intimamente ligado às atividades 
de grupos de pesquisa em universidades, assim como à evolução da 
Telemedicina e Telessaúde no Sistema Único de Saúde.  

Em fevereiro de 2004, foi firmado o termo de cooperação entre o 
Departamento de Fonoaudiologia da Faculdade de Odontologia de 
Bauru da Universidade de São Paulo (FOB/USP) e a Disciplina de Te-
lemedicina da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 
(FM/USP). Entre seus objetivos, destacam-se o incentivo do uso da 
teleducação interativa como ferramenta de apoio educacional a dis-
tância, assim como o desenvolvimento científico e a criação de linhas 
de pesquisa entre as instituições.
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MODELOS DA 
EDUCAÇÃO EM SAÚDE2

 Richard Elmore (2016 apud GARCIA, 2018), professor de Lideran-
ça Educacional na Harvard Graduate School of Education, preconiza 
que os modos de aprendizagem podem ser organizados em quatro 
padrões básicos (Figura 1 e Quadro 1).

Figura 1 - Organização pedagógica do processo de ensino-aprendi
      zagem adaptada do estudo de Elmore (2016).

Quadro 1 - Estrutura básica dos modelos de aprendizagem, segundo 
Elmore (2016, 2018) 

Objetivos Responsabili-
dade

Como 
ocorre

Estrutura social Definição de 
sucesso

H
ie

rá
rq

ui
co

in
di

vi
du

al

Tipicamente 
acadêmcios

Individual, 
eventualmente 
obrigatório e 

regulamentada

Esforços 
individuais e 
esforços dos 
professores

Forte pressão 
social 

e parental

Quando se 
aprendeu; suces-
so econômico; 

processo formal 
de avaliação

H
ie

rá
rq

ui
co

 
co

le
ti

vo

Valores 
sociais do 
indivíduo

Individual 
do grupo, e 
pró-ativo

Através da 
colaboração 

e sob 
supervisão

Pressão do 
grupo a que se 

pertence

Participação 
produtiva e 
colaborativa

D
is

tr
ib

uí
do

 
in

di
vi

du
al

Benefício 
próprio 

desenvolvi-
mento de 

habilidades e 
capacidades

Individual, 
baseado em 

valores, inter-
esses e atitudes 

pessoais

Aprendizado 
como algo 
intrínseco a 
necessidade 
biológica do 
ser humano

Baixa, porém 
presente em 

algumas áreas e/
ou comunidades

Baseado em 
ambições pessoais 

definidas 
previamente 

D
is

tr
ib

uí
do

 
co

le
ti

vo

Interesse 
pessoal e do 

grupo

Individual, 
do grupo, e 
pró-ativo

Aprendizado 
como algo 
intrínseco a 
necessidade 
biológica do 
ser humano

Estruturas sociais 
suportando e 
incentivando a 
participação

Baseado em 
valores do grupo, 
e na capacidade 

do indivíduo 
em interagir 
com o grupo
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De acordo com Garcia (2018, p. 25):

[...] é possível inferir que a educação presencial e a educação 
à distância (EaD) brevemente irão acabar, as novas tecnologias 
serão de tal modo incorporadas às práticas educacionais que as 
abordagens que as separam da educação como um todo não fa-
rão sentido.

Segundo Carvalho e Struchiner (2017, p. 994):

Tendo em vista a multidisciplinaridade inerente a esta modalidade 
de ensino, os conhecimentos em saúde, TDIC, pedagogia e EAD, 
que conformam a EAD em Saúde, desenvolvidos e trabalhados 
nas instituições acadêmicas, tendem à aproximação e à influên-
cia mútua, possibilitando a evolução integrada de suas áreas de 
conhecimento.

TELESSAÚDE/
SAÚDE 

CONECTADA

Em todo o mundo, na área da saúde vive-se um contraste, com 
regiões consideradas grandes centros de referência em diagnóstico e 
tratamento, centros de excelência no conhecimento, e regiões onde 
o acesso, o aperfeiçoamento e a capacitação em modernas tecnolo-
gias tornam-se quase impossíveis.

No Brasil, esse contraste é uma realidade na maioria das capitais 
e grandes cidades, que, cada vez mais, vêm assumindo um papel 
maior no atendimento à saúde, recebendo um grande número de 
pessoas em busca de profissionais e hospitais especializados.

A Organização Mundial da Saúde faz a reflexão de que, em um 
futuro próximo, poderá ocorrer a falta de profissionais da saúde, 
principalmente, em áreas específicas, ocasionando implicações no 
cuidado com a saúde (WHO, 2013). 

Toda essa distribuição desigual dos serviços públicos de saúde, edu-
cacionais e, também, dos profissionais qualificados, agregada (adi-
cionados) aos aspectos econômicos e geográficos do país tornam 
difícil, para a população, o acesso a serviços especializados e à edu-
cação continuada.

2.1
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Sobretudo, uma importante estratégia para todo esse cenário seria 
o envolvimento da inovação tecnológica na saúde e na educação. 
Assim, pesquisas têm demonstrado que uma importante proposta 
para a mudança desse panorama é a Telemedicina/Telessaúde (WEN, 
2008; FERRARI et al., 2010). 

Para a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2020), o primeiro 
conceito utilizado para ações de saúde a distância foi a “Telemedici-
na”, definida pela transferência de informações médicas em proces-
sos de diagnóstico, reabilitação e educação em saúde, por meio das 
TICs, objetivando a melhora da qualidade de vida das pessoas. 

Com diferentes terminologias, pesquisadores nacionais e interna-
cionais descrevem um número crescente de aplicações de tecnolo-
gias de comunicação e informação na área da saúde. Dessa forma, 
ainda não existe um consenso sobre a terminologia mais adequada 
(BASHSHUR; REARDON; SHANNON, 2000; FERRARI et al., 2010). 
Para Blasca (2012), essas reflexões tornam-se importantes em uma 
análise mais integrada das diferentes áreas da saúde. 

O termo “Telemedicina” é caracterizado como serviço médico de 
cuidado à saúde realizado a distância. Nos últimos anos, diferentes 
definições para “Telemedicina” foram registradas em periódicos, or-
ganizações e sociedades científicas. Porém, esse termo foi considerado 
restrito em relação às áreas da saúde, tecnologia e informação. Assim, 
modificações foram propostas para o conceito de “Telessaúde”.

Lima et al. (2007 apud PARDO-FANTON, 2013) consideram a 
Telessaúde como a transferência de informações de saúde entre 

serviços distantes, utilizando as TICs. Na abordagem do conceito, 
a Telessaúde se define com uma ampla extensão de atividades que 
vão além do cuidado ao paciente, englobando, também, a promo-
ção de saúde, a educação ao paciente e profissional, a prevenção de 
doenças, a vigilância epidemiológica, o gerenciamento de serviços 
de saúde e a proteção ambiental, entre outras (WHO, 2010; OPAS, 
2011). Novaes (2010) complementa que a Telessaúde, com o uso 
de modernas tecnologias da informação e comunicação, abrange os 
diversos níveis: primário, secundário e terciário. Nesse contexto, a 
literatura demonstra um consenso em relação ao uso das TICs na 
realização do cuidado na saúde como uma importante estratégia, 
principalmente, os países em desenvolvimento (WHO, 2005).

 Com a expansão da internet, novos conceitos, definições e aplica-
bilidades foram sendo implementados. Um novo modelo, a “Inter-
net das Coisas” (IoT), tem trazido uma revolução tecnológica, uma 
maior possibilidade de conectar os itens usados do dia a dia à rede 
mundial de computadores. Diferentes termos surgiram e começaram 
a se propagar em uma interação de informática, saúde e até mesmo 
negócios. 

O termo “e-Saúde” (e-Health) se caracteriza como a realização de 
serviços de saúde e de informação disponibilizados por meio da internet. 
De forma mais ampla, se descreve pela utilização das TICs em uma rede 
global de melhoria da saúde (EYSENBACH, 2001; WHO, 2005). 

O termo “saúde digital” (digital health) envolve o conhecimento 
e a prática associados ao desenvolvimento e ao uso de TICs na saú-
de. Uma ampliação do conceito de e-Health por incluir consumido-
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res digitais, com uma gama mais ampla de dispositivos inteligentes e 
equipamentos conectados, como a Internet das Coisas, Inteligência 
Artificial, big data e robótica (WHO, 2020).

A expressão mHealth, também conhecida como Mobile Health, 
foi definida como o uso de dispositivos móveis para a prática da 
saúde, como telefones celulares, dispositivos para monitoramento de 
pacientes, assistentes digitais pessoais, entre outros (WHO, 2018). 

Com o avanço do século XXI, as perspectivas de saúde estão cada 
vez mais modificadas. A tecnologia na saúde, ou a Saúde Conecta-
da, possibilitou a organização aprimorada da cadeia de serviços em 
saúde, englobando desde a educação em autocuidados, orientação 
e prevenção para a população (eCare). Os avanços da Internet das 
Coisas (IoT) e o surgimento de smartphones cada vez mais rápidos, 
com capacidade de realizar multiprocessamentos, compartilhamento 
de dados em nuvem, integração com vários dispositivos, conecti-
vidade 5G e incorporação de Inteligência Artificial (IA), mudaram 
os cenários de monitoramento de saúde pessoal conduzindo para a 
Sociedade 5.0, ou Saúde Conectada 5.0 (WEN, 2020).

No cenário mais abrangente, a principal expectativa referente à as-
sistência na saúde considerada pela OMS (WHO, 2009) é a melhoria 
do acesso aos recursos de qualidade disponíveis na área de saúde 
para a maior parte da população mundial. Assim, o Ministério da 
Saúde tem trabalhado ativamente nesse propósito.

No ano de 2006, mais especificamente em 16 de março, o Mi-
nistério da Saúde instituiu a Portaria nº 561 (BRASIL, 2006), com o 

objetivo de estruturar a Telessaúde no Brasil. Com esse propósito, 
foram criados: o Comitê Executivo de Telessaúde, para coordenar e 
acompanhar o projeto, incentivar os trabalhos integrados entre os 
diversos núcleos – Portaria nº 8, de 11 de agosto de 2006, alterada 
pela Portaria nº 11, de 24 de abril de 2008 (BRASIL, 2008)  – e o 
Programa Nacional de Telessaúde – Portaria nº 35, de 04 de janeiro 
de 2007 (BRASIL, 2007). 

O Programa Nacional de Telessaúde é coordenado pela Secretaria 
de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) e pela Se-
cretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde, em articulação 
com outros ministérios, universidades públicas e entidades das áreas 
de saúde e educação. Esse Programa tem por objetivo geral melhorar 
a qualidade do serviço de atenção básica do Sistema Único de Saúde, 
por meio da ampliação da capacitação e da educação permanente 
das equipes do Programa de Saúde da Família (PSF), por meio da 
tecnologia de informação e comunicação.

A estratégia inicial do programa envolve a integração de instituições 
universitárias com áreas complementares de excelência em ciência e 
educação, com a integração de profissionais envolvidos de diferen-
tes áreas de atuação na Atenção Primária – Medicina, Odontologia, 
Enfermagem, agentes comunitários de saúde, técnicos, entre outros. 
Cada grupo, com sua característica e especialidade, propõe desen-
volvimento de conteúdos educacionais e assistenciais em sua área de 
excelência e compartilha com as demais instituições, possibilitando o 
aumento da qualidade educacional e a redução de custos, utilizando 
ferramentas educacionais diversificadas, objetivando a melhoria da 
qualidade do atendimento em saúde (FERRARI et al., 2010).
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Contudo, em 27 de outubro de 2011, o Ministério da Saúde, por 
meio da Portaria nº 2.546, promulgada pela Portaria nº 2.554, de 
28 de outubro de 2011 (PROGRAMA NACIONAL DE TELESSAÚDE, 
2011), redefiniu e ampliou o Programa Telessaúde Brasil, que passou 
a ser denominado Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes. O Te-
lessaúde Brasil Redes na Atenção Básica tem como objetivo desen-
volver ações de apoio à atenção à saúde e de educação permanente 
das equipes de Atenção Básica, visando à educação para o trabalho, 
na perspectiva da melhoria da qualidade do atendimento, da am-
pliação do escopo de ações ofertadas por essas equipes, da mudança 
das práticas de atenção e da organização do processo de trabalho, 
por meio da oferta de teleconsultoria, segunda opinião formativa e 
telediagnóstico, um enfoque importante na teleducação.

Todas essas possibilidades caracterizam a Telessaúde como uma im-
portante rede estratégica de ação e decisão multiprofissional, com a 
finalidade de proporcionar qualidade de vida para a população crian-
do uma “Cadeia Produtiva de Saúde” (WEN, 2006).

A Telessaúde e a Fonoaudiologia, a Telefonoaudiologia, possuem 
muitas similaridades e congruências se considerado o contexto his-
tórico dessas duas ciências, visto que ambas primam por inovações, 
transformações, reconhecimento e disseminação da informação em 
um mundo com constantes mudanças e desafios. Faz-se, então, ne-
cessário o aprimoramento de descobertas de novas ciências e tec-
nologias a fim de viabilizar a aplicabilidade das práticas clínicas e do 
conhecimento.

Considerando a Telessaúde – saúde conectada na teleconsultoria, 
segunda opinião formativa, teleconsulta, teleinterconsulta, telemoni-
toramento, teleducação e ou educação digital conectada – com todas 
as suas vertentes, torna-se fundamental e desafiadora sua aplicação à 
Fonoaudiologia, em práticas voltadas para a promoção da saúde, pre-
venção, diagnóstico e intervenção na área fonoaudiológica.

Os serviços a distância são uma excelente oportunidade como 
perspectiva de melhoria da assistência em saúde, principalmente 
para as regiões carentes e remotas, pois possibilitam a melhoria do 
atendimento de forma especializada. O investimento em tecnologias 
de baixo custo deve ser estimulado de forma sustentável, de modo 
a consolidar redes colaborativas integradas de assistência à saúde a 
distância. Uma proposta de excelência e inovadora.
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“Tele” tem origem no grego e significa distância. Compreende-se 
por teleducação atividades educacionais intermediadas por TICs, que 
têm por objetivo contribuir com os processos de formação conti-
nuada, qualificação, atualização e socialização de conhecimento para 
profissionais. Pode ocorrer de forma assíncrona ou síncrona e, por 
ser um meio de comunicação a distância, constitui-se como potente 
redutor de barreiras socioeconômicas e geográficas.

De acordo com Curran (2006), o termo “teleducação” era usado 
como sinônimo de Educação a Distância (EaD). Era entendido como 
o desenvolvimento de programas educacionais que se baseiam em 
tecnologia para atualizar e treinar profissionais, informar e motivar a 
população geral, assim como desenvolver atividades de graduação e 
pós-graduação. A teleducação deve ser vista como desenvolvimento 
e otimização de processos, um ambiente que reúne tecnologias para 
implementar a capacidade educacional, tanto nos métodos tradicio-
nais como em cursos a distância (WEN, 2006).

Segundo Campos (2011, p. 58), a teleducação é uma ação da 
Telessaúde e “corresponde ao desenvolvimento de programas 
educacionais baseados em tecnologia para atualização do profissional, 
treinamento de profissionais” na área da saúde, entre outras, também 
para “informação e motivação da população geral para prevenção de 
doenças, bem como atividades de graduação e pós-graduação”. 

Vários recursos tecnológicos podem ser utilizados na teleducação. 
Entre eles, cabe citar videoconferências, webconferências, tutores 
on-line e vídeos demonstrativos (SBFa, 2020), utilizando estratégias 
educacionais para promover o processo de ensino-aprendizagem. 

Educar à distância é, portanto, utilizar todos os recursos necessá-
rios de comunicação, metodológicos e didáticos para que o pro-
cesso ensino-aprendizagem se realize sem a integração espacial 
e temporal síncrona entre aluno e professor (PESCE, 2008). Sob 
essa perspectiva, o sentido de “distância”, dentro de um de pro-
cesso de ensino-aprendizagem, pode ser entendido a partir de 
três relações à distância: entre professor-aluno, aluno-aluno, alu-
no-material [...]. (AMARILLA FILHO, 2011, p. 47)

O autor complementa que a Educação a Distância diminui a dico-
tomia entre espaço e tempo, promovendo o desenvolvimento pro-
fissional e humano, por meio da diversidade das TICs, com menor 
custo e atenuando os óbices impostos pela distância.

Embora os termos “Educação a Distância” e “Teleducação” se-
jam interpretados como sinônimos, há uma diferenciação con-
ceitual entre os dois. Para Portugal (2003), a Educação a Distân-
cia existe quando há um processo de ensino-aprendizagem com 
afastamento espacial e/ou temporal do professor e do aluno, 
mediado por Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). 
(PARDO-FANTON, 2013, p. 28)

TELEDUCAÇÃO2.2
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De acordo com o Decreto nº 9.057/2017 (BRASIL, 2017), a edu-
cação a distância é a modalidade educacional na qual a mediação 
didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre 
com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunica-
ção, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompa-
nhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e por meio da qual 
se desenvolvem atividades educativas por estudantes e profissionais 
da educação que estejam em lugares e tempos diversos.     

O Ensino a Distância (EaD), modalidade de ensino mediado pela 
tecnologia da informação e comunicação, permite que professor e 
aluno estejam em ambientes físicos diferentes. Dessa forma, o alu-
no tem autonomia para estabelecer seu próprio horário e método 
de estudo, comparecendo à instituição de ensino apenas para fazer 
provas. A instituição, para oferecer a educação a distância, deve ser 
credenciada pelo governo federal e dispor de equipe técnica, peda-
gógica e corpo docente especializados na modalidade. A Educação 
a Distância foi regulamentada pelo Decreto-Lei nº 2.494, de 10 de 
fevereiro de 1998 (BRASIL, 1998a), regulando o art. 80 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996). O termo 
EaD é citado ainda como educação sem distância (TORI, 2018) ou 
educação mediada por tecnologia (BATES, 2016)

 De acordo com Rosa (2020), várias questões que demandam aná-
lise se apresentam com a expansão da EaD, das mídias digitais e do 

2.2.2 Ensino a distância (Ead)

O ensino remoto, diferentemente do ensino a distância, prevê a 
transmissão em tempo real das aulas. O professor e os alunos de 
uma turma se encontram nos mesmos horários em que as aulas da 
disciplina ocorreriam no modelo presencial. Ou seja, a aula pode 
ocorrer virtualmente nos mesmos moldes que aconteceria presen-
cialmente, com a participação virtual de todos. É indicado em situa-
ções emergenciais. 

Por isso, o Ministério da Educação autorizou que o ensino básico e 
o superior funcionassem com atividades remotas durante a pandemia 
de COVID-19. O Parecer nº 19, do Conselho Nacional de Educação 
(BRASIL, 2020), homologado pelo ministro, além dessa autorização, 
concedeu autonomia aos sistemas públicos municipais e estaduais 
de ensino, assim como às instituições privadas, para reorganizar os 
calendários e o planejamento curricular durante 2021, mas assegu-
rando formas de aprendizagem pelos estudantes e registro das ativi-
dades não presenciais. 

2.2.1 Estudo remoto presencial
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acesso à internet, como a expansão das redes de acesso à internet, o 
acesso aos equipamentos de informática, a capacitação de profissio-
nais e a familiarização das pessoas a essas tecnologias.

Utiliza-se a expressão m-learning para se referir à aprendizagem por 
meio de TICs portáteis (mobile), em que podem ser usadas Inteligên-
cia Artificial, funcionalidades da realidade virtual e realidade aumen-
tada nos ambientes de educação a distância (GIROTO; MIRA, 2016).

Um dos desafios atuais do Conselho Nacional de Educação (CNE) 
é discutir a aprendizagem híbrida. Moran (2015, p. 27) relatou que

Híbrido significa misturado, mesclado, blended. A educação 
sempre foi misturada, híbrida, sempre combinou vários espaços, 
tempos, atividades, metodologias, públicos. Esse processo ago-
ra, com a mobilidade e conectividade, é muito mais perceptí-
vel, amplo e profundo: é um ecossistema mais aberto e criativo. 
Podemos ensinar e aprender de inúmeras formas, em todos os 
momentos, em múltiplos espaços. Híbrido é um conceito rico, 
apropriado e complicado. Tudo pode ser misturado, combinado e 
podemos, com os mesmos ingredientes, preparar diversos “pra-
tos” com sabores muito diferentes.

Moran (2021a) esclarece que “híbrido” significa mesclar atividades 
realizadas na sala de aula com atividades digitais, e não que sejam 
feitas, necessariamente, de modo remoto. 

2.2.3 Educação híbrida

O ensino híbrido é uma modalidade pedagógica que mistura pos-
sibilidades de combinar atividades em sala de aula com atividades 
em espaços digitais para oferecer as melhores experiências de 
aprendizagem a cada estudante. No ensino híbrido o foco está 
mais na ação dos docentes. O conceito de educação híbrida é 
mais abrangente, porque olha para as combinações possíveis de 
todos os envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem 
(visão ecossistêmica do híbrido). (MORAN, 2021b)

Moran (2022) ressalta que, atualmente, é possível atender os alu-
nos mesmo que tenham necessidades e potencialidades diferentes, 
pois é possível fazer variadas combinações para integrar espaços, 
tempos, metodologias e tutorias. 

2.2.3.1 No ensino superior e na educação 
  continuada

A educação híbrida ativa traz importantes benefícios e desafios 
para os estudantes, porque eles têm acesso personalizado aos 
conteúdos, materiais, pesquisas e desafios a qualquer hora, por 
qualquer aparelho e no ritmo desejado. Desenvolvem também 
maior autonomia pela possibilidade de escolher percursos mais 
adaptados às suas necessidades e expectativas. Ao mesmo tem-
po desenvolvem as competências comunicacionais e avaliativas 
pela riqueza e diversidade de atividades e projetos com diferentes 
grupos dentro e fora do espaço escolar, nos espaços presenciais e 
digitais, em momentos síncronos e assíncronos. (MORAN, 2022)

Em relação aos desafios, pode-se citar o planejamento, levando em 
consideração a diversidade de condições de acesso muito diferentes 
de cada estudante; a desigualdade de acesso e domínio pedagógico 
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e digital; a precariedade da infraestrutura (acesso, equipamentos) e 
a fragilidade no desenvolvimento das competências digitais.

De acordo com Mello (2020),

o modelo híbrido vai acrescentar duas características fundamen-
tais: os tempos de aprendizagem são repartidos entre atividades 
face a face entre alunos e destes com o professor, para aqueles 
conteúdos que dependem da interação para melhor aprendiza-
gem; e abre-se a possibilidade de oferecer atividades individuali-
zadas realizadas fora dos tempos e espaços da aula, com apoio de 
recursos digitais, potencializando o tempo e o espaço disponíveis 
para o processo de ensino e de aprendizagem.     

A Portaria GM/MS nº 2.546/2011 cria o programa Telessaúde Bra-
sil, que desenvolve atividades técnico-científicas e administrativas, 
como teleducação, teleconsultoria, telediagnóstico.

a) suporte para os conteúdos, quer em formato PDF, PowerPoint, 
ferramentas de texto, glossários;  

b) caixa de textos, mensagens, chat, fóruns, pois o objetivo é a 
comunicação com professores e gestores; 

c) perfil do aluno individualizado e personalizado, no qual constem 
disciplinas, notas e desempenho; 

d) espaço para avaliações, questionários, produção de textos, ques-
tões dissertativas, downloads e uploads; 

e) geração de relatório de desempenho individual e coletivo. São 
exemplos de ambientes virtuais de aprendizagem as plataformas: 
Moodle, Canvas, Blackboard, E-Info, Google for Education. 

Esse ambiente possui dois tipos de usuários: administradores e participantes.

O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) é um sistema ou sof-
tware que proporciona desenvolvimento, alocação e distribuição de 
conteúdo para cursos on-line ou disciplinas semipresenciais, oferta-
dos a uma comunidade virtual. É o local onde os participantes têm 
acesso aos conteúdos, às atividades interativas ou avaliativas. O AVA 
atua como complemento no processo do ensino, melhorando a in-
teração entre os protagonistas e favorecendo a personalização da 
aprendizagem, uma vez que a coleta de dados permite o acompa-
nhamento individual e coletivo. O AVA deve ser composto por: 

2.2.4 Ambiente Virtual de 
 Aprendizagem (AVA)
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Existem diferentes modelos de fornecimento de serviços em tele-
ducação, de acordo a sincronicidade das interações.

2.2.5.1  Síncrono 

A interação entre os participantes ocorre em tempo real, ou seja, 
“ao vivo”. Frequentemente essa interação envolve a utilização de 
áudio e vídeo bidirecional (a chamada “videoconferência” ou “vídeo 
interativo”). Nesse caso, proporciona uma experiência que mais se 
assemelha às situações face a face. Esse modelo também pode incluir 
alguma forma de controle remoto de aplicativos. 

2.2.5.2  Assíncrono

Também conhecido como modelo “off-line” ou “armazenar e en-
viar”. A interação entre os participantes não ocorre em tempo real. 
Os dados (arquivos de áudio, vídeo, texto entre outros) são coleta-
dos, armazenados e enviados. 

2.2.5.3  Híbrido
 Envolve a combinação dos modelos síncrono e assíncrono.

O #susconecta, modelo de teleducação, surgiu para 

ampliar e dar visibilidade às narrativas, organizando o conheci-
mento existente e estimulando a produção de novos, a ocupação 
das redes, com narrativas relacionadas à Atenção, Formação, Ges-
tão e Controle Social no SUS. Direcionado a gestores, profissio-
nais, professores, estudantes, pesquisadores e usuários do SUS, 
o #susconecta reúne conteúdos de diversas plataformas virtuais 
e potencializa a integração delas por meio de um login único. 
Neste momento, o #susconecta liga a Comunidade de Práticas 
e o Portal Saúde Baseada em Evidências e o Ambiente Virtual de 
Aprendizagem do SUS (AVASUS). Um portal do conhecimento 
ou um portal de portais com foco na curadoria de conteúdos, 
dando visibilidade às iniciativas já existentes e promovendo o in-
tercâmbio de informações e experiências para a disseminação de 
ideias e conhecimentos. Além da integração potencial dos siste-
mas por meio do login único, a primeira versão do #susconecta 
oferece um repositório de conteúdo, cujo objetivo é sistematizar 
e disponibilizar o conhecimento existente de forma fácil, dando 
destaque e conectando as diferentes iniciativas virtuais e presen-
ciais do SUS. São eventos, oportunidades, redes e comunidades, 
experiências e uma midiateca que permitem você achar o que 
precisa em um só lugar. (#SUSCONECTA, 2016, p. 2-16)

2.2.6 #susconecta
2.2.5 Modelos para 
 oferta de teleducação
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ASPECTOS 
JURÍDICOS DA 

TELEDUCAÇÃO

as aulas presenciais em aulas remotas sem necessidade de alteração 
legislativa.

Em relação ao conteúdo do ensino, cumpre destacar a liberdade 
de manifestação do pensamento, que é reconhecida como um di-
reito humano e fundamental, que garante aos docentes o direito de 
expressar suas opiniões sem censura. Nesse mesmo sentido, tanto o 
art. 206, II, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), quanto o art. 
2º, II, da LDB (BRASIL, 1988), declaram a liberdade de aprender, en-
sinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber. 
Por outro lado, o exercício dessa liberdade não pode causar danos a 
outrem, como nos casos de violações de outros direitos fundamen-
tais, entre os quais a honra, a imagem, a vida privada, a intimidade 
e o sigilo, vedados pelo art. 5º, X, da Constituição Federal (BRASIL, 
1988). Não se pode, no caso, censurar previamente a declaração ou 
a atitude da pessoa, mas caberá indenização pelo dano material ou 
moral que isso causar. Essa questão é relevante na teleducação, por-
que a produção do curso, especialmente a aula que for ministrada, 
fica registrada, agravando o potencial efeito danoso da conduta pra-
ticada. Assim, é importante abster-se de manifestar comentários que 
violem esses direitos fundamentais. Essa recomendação é importante 
em se tratando de aulas on-line gravadas, sendo conveniente fazer 
esse alerta a todos os participantes. Também não se deve usar ima-
gens sem autorização prévia da pessoa retratada, porque, ainda que 
a divulgação de imagens não cause qualquer dano, a jurisprudência, 
nos termos da Súmula nº 403 do Superior Tribunal de Justiça (BRA-
SIL, 2009), entende que é devida a indenização pelo simples fato de 
ter usado a imagem.

3
Do ponto de vista jurídico, a teleducação insere-se no contexto do 

direito à educação, que é considerado um direito humano e funda-
mental desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 
1948), assim como nos tratados internacionais de Direitos Huma-
nos, entre os quais o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (ONU, 1966), e no Protocolo Adicional à Con-
venção Americana de Direitos Humanos sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (CIDH, 1988). Por essa razão, observa-se que a 
Constituição Federal (BRASIL, 1988) reconhece a educação como 
um direito social no art. 6º e, em capítulo próprio (art. 205 a 214), 
reproduz o que foi declarado nos tratados internacionais e especifica 
as regras sobre o financiamento da educação. Do mesmo modo, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996) 
recepciona esses princípios gerais, estruturando o sistema regular de 
ensino no Brasil.  

Não há proibição expressa sobre o oferecimento de ensino remoto, 
o que inclui o uso das TICs. As restrições quanto a essa modalida-
de de ensino são extrajurídicas, como se pode observar em termos 
de desconfiança manifestada por quem estava habituado ao modo 
tradicional. Por conta da pandemia de SARS-CoV-2, o ensino prati-
camente teve de se converter para o uso das TICs, transformando 
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Outra questão importante refere-se aos direitos autorais. Nos ter-
mos da Lei de Direitos Autorais – LDA (BRASIL, 1998b), que disci-
plina a matéria no Brasil, protegem-se as criações intelectuais das 
pessoas, independentemente de elas terem ou não cunho artístico 
ou literário, porque, nos termos do art. 7º, inciso II, são objeto de 
proteção pela lei conferências, alocuções, sermões e outras obras 
da mesma natureza. Em outras palavras, toda a produção efetuada 
para a teleducação é juridicamente protegida, e a titularidade desse 
direito é do autor, nos termos do art. 22 dessa lei. Por isso, quem 
contrata o docente precisa, obrigatoriamente, celebrar com o autor 
um termo ou contrato de cessão dos direitos patrimoniais de autor, 
nos termos do art. 49 da mesma lei, por meio do qual, mediante re-
muneração, autoriza o uso da teleaula e dos materiais correlatos por 
prazo determinado e nas plataformas expressamente especificadas, 
não se admitindo interpretações extensivas ou favoráveis a quem vai 
explorar economicamente esse material. O autor da teleaula ainda 
conserva consigo os direitos morais de autor, que são inalienáveis e 
irrenunciáveis, nos termos do art. 27 da referida lei. É o que se pas-
sa, por exemplo, com o direito à integridade da obra, sendo vedada 
qualquer alteração em seu conteúdo, sob pena de pagamento de 
indenização ao autor.

Por outro lado, quem elabora a teleaula ou prepara os materiais 
precisa respeitar os direitos de autor de terceiros que elaboraram 
textos, desenhos, gráficos, tabelas, fotografias, vídeos e registros 
sonoros. Todo texto escrito pelo autor da teleaula precisa indicar o 
autor que foi usado na sua elaboração, sob pena de plágio. Não é 
suficiente a referência ao autor: é preciso reescrever o trecho da 
obra em forma de paráfrase. Caso se pretenda fazer a reprodução 
literal, esta precisa ser feita de acordo com as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Essa mesma regra vale para 
desenhos, gráficos e tabelas. Fotografias, vídeos e registros sonoros, 
além da referência expressa de quem é o autor, também requerem 
autorização para seu uso, por conta do direito de imagem – extensi-
vo à voz – de seus autores. Nos últimos tempos, tornou-se comum o 
uso de imagens coletadas na internet. Todo esse material é protegido 
pela LDA (BRASIL, 1998b). Recomenda-se o uso de imagens de sites 
criados com essa finalidade, em que há imagens de uso gratuito e 
imagens cujo uso deve ser remunerado ao autor.

As violações aos direitos de autor ensejam reparação civil mediante 
pagamento de indenização por danos materiais e morais, mas tam-
bém são consideradas crime de violação de direito autoral, previsto 
no parágrafo 3º do art. 184 do Código Penal (BRASIL, 1940), cuja 
pena pode variar de dois a quatro anos e multa, quando 

a violação consistir no oferecimento ao público, mediante cabo, 
fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita 
ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para recebê-la 
em um tempo e lugar previamente determinados por quem for-
mula a demanda, com intuito de lucro, direto ou indireto, sem 
autorização expressa, conforme o caso, do autor, do artista intér-
prete ou executante, do produtor de fonograma, ou de quem os 
represente. 

Por fim, tendo em vista que se tornou simples o tratamento de da-
dos pessoais por meio da internet, como, por exemplo, a coleta de 
informações sobre os participantes na teleducação, é importante que 
se observe a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (BRASIL, 2018). 
Assim, nos termos do art. 6º dessa lei, a coleta e a análise de dados 
pessoais devem ser feitas de acordo com a boa-fé, com finalidade 
expressamente definida, na medida necessária e sem qualquer pro-
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PRIVACIDADE E 
CONFIDENCIALIDADE

pósito diferente do revelado. Essas informações devem ser prestadas 
como requisito para o acesso à plataforma de ensino, devendo-se 
esclarecer nesse mesmo ato que, nos termos do art. 18 dessa lei, 
a pessoa tem o direito de solicitar informações sobre o uso desses 
dados pessoais a qualquer momento, assegurado o direito de pe-
dir sua exclusão. Recomenda-se que não se façam questionários aos 
alunos com dados pessoais, porque excedem aos propósitos da aula 
e podem ensejar violações à LGPD (BRASIL, 2018). Por outro lado, 
o tratamento de dados pessoais realizado para fins exclusivamen-
te acadêmicos não é regulado pela mesma lei, conforme exceção 
expressa no art. 4º, II, b, dessa lei. Porém, se houver a intenção de 
publicidade dos resultados, esses dados devem ser anonimizados, 
para evitar constrangimentos e eventuais danos à honra e à imagem 
dos participantes.   

3.1
A preservação da privacidade (LOCH, 2003) envolve a concessão, 

por parte do paciente, de algo íntimo dele, para o profissional, uma 
vez que a relação interpessoal existente é de grande confiança e 
essa informação íntima será um subsídio ao seu atendimento. Gerir 
informações registradas em saúde é, além de outras questões im-
portantes, preservar e proteger as informações, os dados, o corpo e 
a imagem dos pacientes, profissionais e instituições (LOPES; SILVA, 
2021).

A Nota de Esclarecimento sobre a Telessaúde em Fonoaudiologia 
(CFFa, 2020), elaborada pelo Grupo de Trabalho em Telessaúde do 
Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa), em conjunto à Socie-
dade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa) e a Academia Brasileira de 
Audiologia (ABA), pontua que: 

o respeito à privacidade e à confidencialidade é um dos princípios 
éticos adotados pela Fonoaudiologia, portanto, a sua não obediên-
cia é uma infração ética, mesmo quando a atuação for mediada 
pelas tecnologias de informação e comunicação (TICs). Do ponto 
de vista legal, a LGDP prevê multas quando ocorre o uso indevido 
de dados sensíveis de pacientes ou o vazamento destas informa-
ções. Considera-se como uso indevido, dentre outros, a falta de 
cuidado na coleta, armazenamento, uso ou descarte dos dados.
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No Brasil, na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), o art. 5º, 
que trata especificamente dos “Direitos e Garantias Fundamentais”, 
protege os direitos autorais, a propriedade industrial e o registro de 
patentes. Essa proteção denota o reconhecimento da lei para a pro-
priedade intelectual. 

Rosa (2020, p. 7-20) comenta que “no cenário da literatura cien-
tífica brasileira, as discussões acerca dos direitos autorais são raras e, 
em relação à elaboração de materiais didáticos, insuficientes”. Co-
menta, ainda, que “o conceito de Propriedade Intelectual (PI), tal 
qual conhecemos hoje tem estreita relação com o desenvolvimento 
dos meios de comunicação ao longo de toda a Idade Moderna (final 
da Idade Média – século XV até a Idade das Revoluções no século 
XVIII)”.

De acordo com Branco (2011), a Lei de Direitos Autorais Brasi-
leira (1998) entende como autor da obra intelectual a pessoa física 
que manifesta por qualquer meio determinado conjunto de ideias e, 
portanto, dá vida à obra intelectual. A coautoria, também seguindo 
conceituação dada pela LDA, a partir do seu art. 15, reconhece o 
trabalho de outros autores que também atuaram na criação da obra.

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) estabelece, no inciso XXVII, 
do art. 5º, que “aos autores pertence o direito exclusivo de utili-

zação, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar.”. Além disso, a LDA (BRASIL, 
1998b) disciplina a proteção da propriedade intelectual, dispondo-a 
como direito inafastável do autor.

Há que de considerar as obras de domínio público e as implicações 
legais das formas mais comuns de violação dos direitos autorais, ou 
seja, o “plágio” e a “contrafação”.

Segundo o art. 22 da LDA (BRASIL, 1998b), “pertencem ao autor 
os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que criou”, que, após 
sua morte, passam aos seus sucessores e se estendem por 70 anos 
após o falecimento, quando passam a ser de domínio público, assim 
como ocorre com as obras de “autores falecidos que não deixaram 
sucessores [...] e as de autor desconhecido”, como previsto no art. 
45 da mesma lei.

O plágio consiste na apropriação indevida de ideias, as quais são 
apresentadas ao leitor, em sua totalidade ou em parte, como se fos-
sem de autoria do plagiador, quando, na realidade, são de autoria 
de outra pessoa. Já a contrafação é a reprodução parcial ou total da 
obra, sem a autorização do autor e é considerada fraudulenta (MA-
RINHO; VARELLA, 2015). A contrafação também é prevista na LDA, 
no art. 5º (BRASIL, 1998b).

De acordo com Ramos e Tomazi (2020, p. 246):

enfrentar o plágio é um desafio e, concomitantemente, uma ne-
cessidade no âmbito científico. Ao se realizar um estudo original, 
que vise sistematizar e solucionar um dado problema, o pesqui-
sador dispõe de tempo, esforço e dedicação, sendo um direito 
que lhe assiste ter o seu nome vinculado à pesquisa na qual se 
dedicou.  

DIREITOS 
AUTORAIS3.2
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AÇÕES NA FONO- 
AUDIOLOGIA E PARA  

OUTROS PROFISSIONAIS
4

Em 2011, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) recomendou às instituições de ensino, por orien-
tação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que coibissem o 
plágio na redação dos trabalhos de conclusão, por meio da conscien-
tização e da informação sobre os direitos autorais (CAPES, 2011).

O Código de Ética da Fonoaudiologia (CFFa, 2021) também se 
preocupou com essa questão e previu como infração no inciso V, do 
art. 34, “apresentar como seu, no todo ou em parte, material didá-
tico, dados de pesquisa ou obra científica de outrem, ainda que não 
publicada”. 

Novas tecnologias e novos modelos de negócios modificaram pro-
fundamente a produção de conteúdos intelectuais, como os serviços 
de streaming de música, filmes, seriados e livros, plataformas de 
disponibilização e compartilhamento de conteúdo informacionais e 
educacionais, tecnologias de Inteligência Artificial, coleta de dados, 
impressão em 3D e realidade virtual. Considerando esse cenário, a 
discussão sobre a necessidade de atualização da legislação sobre di-
reitos autorais é emergente.

Os programas de computador (softwares) também são conside-
rados obras intelectuais, conforme o inciso XII do art. 7º da LDA 
(BRASIL, 1998b). Por sua caracterização específica, as obras intelec-
tuais de softwares também ganharam regulação específica na Lei nº 
9.609/1998 (BRASIL, 1998c).

Em relação à Fonoaudiologia, o Departamento de Fonoaudiologia 
da FOB-USP tem sido precursor no desenvolvimento de muitos es-
tudos. Entre os materiais desenvolvidos, é possível citar: o Cyber-
tutor em Audiologia; Homem Virtual (que desenvolve modelos em 
computação gráfica, tecnologia 3D e movimentos realistas do corpo 
humano, e tem o objetivo de facilitar a transmissão de conhecimen-
to em saúde com finalidade instrutiva e também para orientações a 
pacientes e público em geral); Portal dos Bebês e Portal de FM (we-
bsite); Cyberambulatorio, focando a segunda opinião formativa e 
discussão de casos clínicos, além de videoconferências como ferra-
menta para capacitação de agentes comunitários (ACS), na área de 
saúde auditiva infantil; teleducação voltada para saúde auditiva em 
crianças e adolescentes, à saúde dos trabalhadores, à saúde auditiva 
voltada a profissionais da música, entre outros.

De acordo com Wen (2003 apud BLASCA et al., 2014, p. 24):

as práticas educacionais à distância associadas aos recursos inte-
rativos possibilitaram o advento da teleducação interativa. Dessa 
forma, a teleducação interativa é mais do que o simples ato de 
reunir informações e tecnologias, é a união criteriosa dos recursos 
de informática e telecomunicação baseados em modelos educa-
cionais, estimulando a interatividade e mantendo o interesse do 
aluno por meio de meios de comunicação eficientes e dirigidos.
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Meleiro e Giordan (2003 apud SANT’ANA, 2012) recomendam 
a utilização de plataformas com sistema hipermídia, que possibilita 
associar som e imagem ao texto, proporcionando trabalhar a cons-
trução de significados.

A teleducação mostra-se como uma ferramenta eficaz na promo-
ção e na educação em saúde, uma vez que a promoção de saúde tem 
como objetivo atuar com a comunidade para transformar compo-
nentes comportamentais, culturais e hábitos dos indivíduos, visando 
à melhoria da qualidade de vida e saúde. Essas ações podem ser 
desenvolvidas em diversos locais, utilizando-se atividades educacio-
nais e transmissão de informações (MENDES et al., 2013; ALMEIDA, 
2012). 

Sem dúvida, é uma estratégia para garantir formação continua-
da para qualquer profissional que se interessar, já que proporciona 
acesso à capacitação e à reciclagem, independentemente do local 
onde ele esteja. Também deve ser um compromisso do profissional 
que teve mais condições de aprimoramento de seus conhecimentos 
e de sua prática contribuir com aqueles que não tiveram a mesma 
oportunidade, desde que o faça com responsabilidade, visando a 
melhor qualidade de vida tanto para os profissionais, que necessitam 
do aprimoramento, como para a comunidade, que será beneficiada 
pela assistência de profissionais mais bem preparados. Pensando nis-
so, também faz parte da responsabilidade social do profissional de 
grandes centros atentar-se para o cuidado de fornecer subsídios que 
realmente vão consolidar esse processo. Por isso, o Código de Ética 
da Fonoaudiologia (CFFa, 2021), em seu art. 7º, proíbe o ensina-
mento de procedimentos próprios da Fonoaudiologia a outros que 
não sejam acadêmicos ou profissionais de Fonoaudiologia.
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GLOSSÁRIO

Assíncrono: envolve o armazenamento e envio de dados. Não ocor-
re em tempo real, por exemplo, envio de dados por e-mail. 

Compressão de dados: um método para reduzir o volume de dados 
usando codificação que resulta em dados com menos bits do que 
o conjunto de dados original (com ou sem perdas) para reduzir o 
processamento de imagens, os tempos de transmissão, os requisitos 
de largura de banda e os requisitos de armazenamento. Algumas 
técnicas de compressão resultam na perda de algumas informações 
enquanto outras não.

Criptografia: um sistema de codificação de dados eletrônicos em 
que as informações só podem ser recuperadas e decodificadas por 
pessoa ou sistema de computador autorizado a acessá-lo.

Delay ou latência: é o atraso de tempo entre o acontecimento de 
um evento (por exemplo, a execução de um comando no computa-
dor) no ambiente remoto e sua efetiva visualização e/ou realização 
no ambiente de teste.

ISO (International Organization for Standardization) 27000: 
série de documentos a respeito da segurança da informação.

Largura de banda: taxa de informações transmitidas pelo meio de 
transmissão. A capacidade de informação aumenta em relação a me-
gabits/segundo (Mbps) mais altos para transmissão digital.
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Síncrono: as informações são enviadas e recebidas em tempo real, 
on-line, por exemplo, a teleconsulta por meio de videoconferências. 

Velocidade de transmissão: é a velocidade na qual os dados são 
transmitidos através dos canais de comunicação, são expressos em 
bit ou bites por segundo.

Videoconferência: é a transmissão em tempo real de imagens de 
vídeo entre diferentes localidades.


